
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

Processo nº 50600.032014/2019-10

Unidade Gestora: Coordenação Geral de Recursos Logístico

CONTRATO Nº 077/2020

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  QUE
CELEBRAM  ENTRE  SI  O
DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE
INFRAESTRUTURA  DE
TRANSPORTES  E  A  EMPRESA
AEROTECH DO BRASIL SOLUÇÕES
EM TECNOLOGIA LTDA.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -  DNIT,  ente
autárquico federal vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com sede na capital do Distrito Federal –
Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Quadra 03, Bloco "A", inscrito no CNPJ/MF sob o nº.
04.892.707/0001-00,  neste  ato  representado  pelo  Diretor  de  Administração  e  Finanças,  o
Senhor  MARCIO  LIMA  MEDEIROS,  brasileiro,  casado,  portador  da  Carteira  de  Identidade
nº 486.098/COMAER-MG, inscrito no CPF nº 044.641.307-04, nomeado pelo Decreto de 11 de janeiro de
2019, publicado no Diário Oficial da União de 14/01/2019 e em conformidade com as atribuições que lhe
foram delegadas pela Portaria nº 1788, de 03/10/2016, publicado no Boletim Administrativo n.° 187 de
04/10/2016,   doravante  denominado  simplesmente   CONTRATANTE,  do  outro  lado   a  empresa
AEROTECH DO BRASIL SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº
26.308.513/0001-58,  estabelecida  com  sede  na  Rua  Boa  Vista,  254  em  São  Paulo  -  SP,  doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelos Senhores WELLINGTON CAMARA DA
SILVA , brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de Identidade nº 27.154.784-4 SSP/SP e do
CPF nº 181.559.128-38 e FABIO FERNANDEZ, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de
Identidade nº 30.417.703 SSP/SP e do CPF nº 286.117.288-66.

DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  E  DA  VINCULAÇÃO  DO  CONTRATO  -  Essa  contratação
decorre de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do artigo 25 da Lei Federal Nº. 8.666, de
21/06/1993,  submetendo-se  as  partes  às  disposições  constantes  na  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, legislação correlata, à Instrução
Normativa nº 01/2010/DG/DNIT, à Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013, IN/DG Nº 04 de
23/11/2015 e às CLÁUSULAS e CONDIÇÕES aqui estabelecidas e as Normas vigentes do DNIT.

As  partes  celebram  entre  si  o  presente  Contrato,  instruído  no  Processo  Administrativo  nº
50600.032014/2019-10, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
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1.1. O presente  Contrato  tem por  objeto  a  execução,  pela  CONTRATADA, dos  serviços  de
manutenção preventivo-corretiva com fornecimento de peças, em equipamentos de inspeção por Raios-X
Smiths  Detection,  marca  Smiths-Heimann  do  edifício  sede  do  DNIT,  conforme  especificações  e
quantitativos  estabelecidos  no  Projeto  Básico,  com  a  finalidade  de  atender  às  necessidades  da
CONTRATANTE.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, a Proposta da CONTRATADA e
demais elementos constantes do referido processo.

1.3. O  presente  Contrato  regula-se  por  suas  cláusulas  e  pelos  preceitos  de  direito  público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado
e, em especial,  o Código Civil  – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,  e  o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo  de  vigência  deste  Contrato  será  de  12  (doze)  meses,  contados  da  data  de  sua
assinatura, tendo sua eficácia plena a partir do 1º dia útil após a publicação do extrato do Contrato no
Diário Oficial da União, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado mediante Termo Aditivo,
observando o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93,
com suas posteriores alterações.

2.2. Em caráter  excepcional,  devidamente justificado no processo e  mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na
forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

2.3. A  CONTRATADA  não  tem  direito  subjetivo  à  prorrogação  contratual,  que  objetiva  a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art.  57,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

2.4. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o  valor  do  Contrato  permaneça  economicamente  vantajoso  para  a
Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.5. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos
ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da
contratação;

II - a  pelo  menos  60  (sessenta)  dias  do  término  da  vigência  deste  Contrato,  a
CONTRATANTE  expedirá  comunicado  à  CONTRATADA  para  que  esta  manifeste,
dentro  de  03  (três)  dias,  contados  do  recebimento  da  consulta,  seu  interesse  na
prorrogação do atual Contrato;

III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no
devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;

IV - esta  resposta  terá  caráter  irretratável  e,  portanto,  a  CONTRATADA dela  não
poderá, após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular
a sua decisão;

V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse
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na  prorrogação  contratual  ensejará  pela  CONTRATANTE  a  devida  aplicação  de
penalidade, nos termos deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse
em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de
prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder
à prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

2.6. A  CONTRATANTE  não  prorrogará  o  Contrato  quando  a  CONTRATADA  tiver  sido
declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de participar de procedimentos licitatórios ou
contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE,
enquanto perdurarem os efeitos.

2.7. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE,
deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da
consultoria jurídica.

3. CLÁUSULA TERCEIRA– DO VALOR DO CONTRATO

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o
valor estimativo anual de R$ 133.667,28 (centro e trinta e três mil, seiscentos e sessenta e sete reais e vinte
e oito centavos).

ITEM CÓDIGO SIASG
DESCRIÇÃO DO

SERVIÇO
QTD

EQUIP

VALOR
UN
(R$)

VALOR
MÊS
(R$)

VALOR
ANO
(R$)

01 CATSER 573-8

Serviço  de
manutenção
preventivo-
corretiva  nos
equipamentos  de
Inspeção  por
Raios-X  Smiths
Detection da marca
Smiths-Heimann,
modelo  HI-SCAN
6030di,  instalados
no  DNIT/Sede,
compreendendo
treinamento  e
suporte técnico.

03 1.262,98 3.788,94 45.467,28

02 CATMAT 97713

Fornecimento
eventual  (SOB
DEMANDA)  de
peças/componentes
genuínos  para  os
equipamentos  de
inspeção  por
Raios-X.

88.200,00

TOTAIS 3.788,94 133.667,28

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.

3.4. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na
planilha de custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime
tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execução contratual;

II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos
Acórdãos  TCU  nº  3.037/2009-Plenário,  nº  1.696/2010-2ª  Câmara,  nº  1.442/2010-2ª
Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha
e  haverá  glosa/dedução,  quando  do  pagamento  ou  da  repactuação,  para  fins  de  total
ressarcimento do débito.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2020, sob a seguinte classificação:
Gestão/Unidade:   393003,  Programa  de  Trabalho  26.122.0032.2000.0001;  Fonte:  100,  Elemento  de
Despesa: 33.90.30-25 e 33.90.39.17.

4.2. A despesa  para  os  exercícios  subsequentes,  quando  for  o  caso,  será  alocada  à  dotação
orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei
Orçamentária Anual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO.

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, ressalvado desequilíbrio
econômico-financeiro  efetivamente  demonstrado  pela  Contratada  mediante  documentação  idônea  e
suficiente e após aprovação pela Administração do DNIT.

6.2. Os preços consignados neste contrato serão corrigidos anualmente, a pedido da Contratada,
observado o intervalo mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta,
pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), calculado pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV ou outro que venha a substituí-lo, divulgado pelo IBGE.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Projeto Básico.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  DESCRIÇÃO  DETALHADA  DOS  SERVIÇOS  E
METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO

8.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam no Projeto Básico.

9. CLÁUSULA  NONA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA  E  DA
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CONTRATANTE

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia
e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O  não  pagamento  dos  salários  e  das  verbas  trabalhistas,  e  o  não  recolhimento  das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato
unilateral  e  escrito do CONTRATANTE e à  aplicação das penalidades cabíveis  (art.  8º,  inciso IV,  do
Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.6.1. nos  casos  de  obrigação  de  pagamento  de  multa  pela  CONTRATADA,  reter  a  garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.6.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.7. O  contrato  poderá  ser  rescindido  no  caso  de  se  constatar  a  ocorrência  da  vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.
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13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, a Justiça Federal de Brasília - Seção do Distrito Federal para dirimir as questões decorrentes do
presente Contrato.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Wellington Câmara da Silva, Usuário Externo, em
18/02/2020, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Fernandez, Usuário Externo, em 18/02/2020, às
16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Lima Medeiros, Diretor de Administração e
Finanças, em 19/02/2020, às 19:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.dnit.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 5047451 e o código CRC 21CCDCB8.

Referência: Processo nº 50600.032014/2019-10 SEI nº 5047451

Setor de Autarquias Norte | Quadra 3 | Lote A
CEP 70040-902
Brasília/DF |
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